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 Assembleia Ordinária do
Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS/PR 22/03/2016

Aos vinte e dois dias do mês de março do ano de 2016 (dois mil de dezesseis), as 8h 
30min. em primeira convocação, na sala de Reuniões do 7° andar da Secretaria de Estado 
do Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDS. Sita no Palácio das Araucárias, à rua Jacy 
Loureiro  de  Campos  s/n°,  bairro  Centro  Cívico  em  Curitiba  –  PR,  foi  dado  início  a 
Assembleia Ordinária do Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS/PR, para 
o qual os conselheiros foram devidamente convocados. No seu papel de Presidente desse 
colegiado, o Conselheiro Rubens Marcon (Recanto Espírita Somos Todos Irmãos – 
Regional de Maringá) abriu o evento cumprimentando os presentes, augurando que as 
atividades do dia possam ser desenvolvidas com harmonia e paz,  em benefício  dessa 
importante  Política  Pública.  Já  na  sequência,  foi  solicitada  a  auto-apresentação  dos 
presentes.  Conselheiros Artur dos Santos Andrade (Núcleo de Ação Solidária a 
AIDS – NASA), Denis Cezar Musial (Cress-11° região – Regional de Irati), José 
Araujo  da  Silva  (Pastoral  da  Pessoa  Idosa),  Inês  Roseli  Tonello  (APAE  de 
Francisco Beltrão), Terezinha Maria de Wolf (Sindicato dos Assistentes Sociais do 
Paraná – Regional  de  Paranavaí),  Paulo  Silvério  Pereira  (APAE DE Ivaiporã), 
Maria de Lourdes C. San Roman (Superintendência de Assistência Social – SEDS), 
Rubens Santarem Junior ( Secretaria do Estado do Trabalho e Desenvolvimento 
Social  –  SEDS),  Luiz  Nabor  Lenz  (Usuário  – Regional  de Laranjeiras  do Sul), 
Maricléia Gemeli Chaves (APAE), Carlos da Silva (Usuário – Londrina), Evandra 
Correa de Oliveira ( CRESS – Regional de Campo Mourão), Dionéia Edlyng Maciel 
(CRESS  -11°  Região  –  regional  de  Guarapuava),  Tatiana  Possa  Schafachek 
(Secretaria do Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social  –  SEDS),  Mileny 
Valéria de Lima (CRESS – 11° Região – Regional de Jacarezinho), Fabiana Soares 
Góis Santa Rosa (APAE de São João do Caiuá), Cintia Beal Rusch (Secretaria de 
Estado  do  Planejamento  e  Coordenação  Geral-  SEPL),  Zilma  Moraes  Oliveira 
(Usuária – Regional de Maringá),  Odelita Herbst Milanese (Suplente – SEDS), 
Lorena  Mylla  Gonçalves  (COHAPAR  –  Companhia  de  Habitação  do  Paraná), 
Delvana  Oliveira  (Secretaria  de  Estado  da  Educação  –  SEED),  totalizando  22 
Conselheiros.  Dando continuidade, a Superintendente da Assistência Social/SEDS, 
Conselheira Maria de Lourdes C. San Roman deu as boas vindas a todos, informando 
que algumas alterações ocorreram nos Conselheiros da área governamental. No que se 
refere  a  Secretária  Executiva  responsável  por  este  colegiado,  encontra-se  presente  a 
Assistente  Social  Juliana  Muller,  que  doravante  substituirá  Helena  Navarro 
Gimenez,  hoje  prestando  serviços  na  Secretaria  de  Estado  da  Justiça,  Cidadania  e 
Direitos Humanos – SEJU. Apreciação da pauta – aberta para possíveis inserções. – 
1)  informações  referentes  à  Comissão  Eleitoral  (Conselheiro  Artur)  -2)  Processo  n° 
13.795.688-8 (Conselheiro Araujo) – 3) Dra. Danielle Vieira (Alteração da Resolução) 4-) 
Relatório da Reunião Trimestral – CNAS – 5) Congresso Estadual em Maringá (Combate as 
Drogas).  Apresentação da nova Secretaria Executiva Juliana Muller  apresentou-se 
como Assistente Social, graduada pela Universidade de Ponta Grossa, desde 2003. Atuou 
profissionalmente no município de Arapoti  e na Prefeitura de Curitiba.  Grantiu ser um 
grande  desafio  desenvolver  agora  atividades  na  área  do  controle  social,  esperando 
corresponder  a  todas  as  expectativas  deste  conselho.  Aprovação  dessa  indicação/ 
Apreciação  da  Ata  de  fevereiro/2016  –  Aprovada.  Foi  mencionado  pela 
superintendente da área  Maria de Lourdes San Roman, que no dia anterior ocorreu 
uma reunião com os conselheiros do segmento governamental, quando lançou-se o seu 
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nome  para  ocupar  a  vice-presidência  do  Colegiado.  Essa  decisão  foi  levada  a  Sra. 
Secretária Fernanda Richa, que manifestou concordância. Ato continuo, o representante 
da  Pastoral  Da  Pessoa  Idosa,  Conselheiro  José  Araújo  da  Silva,  enfatizou  a 
relevante  participação  do  Conselheiro  Leandro  Mueller  (SEDS)  no  CEAS/PR.  Sem 
dúvida, este Conselho foi duplamente premiado, pois além dele poderá agora contar a 
experiência profissional de Maria de Lourdes San Roman. Dando uma atenção especial ao 
assunto  a  Conselheira  Inês  Roseli  (APAE  de  Francisco  Beltrão)  evidenciou  ter 
usufruído  de  um excelente  convívio  com o  Conselheiro  Leandro  Mueller,  na  mesa 
Diretora. Foram três anos desenvolvendo ações produtivas, que na verdade contribuíram 
sobremaneira para levar o nome do Paraná ao cenário brasileiro. Deixou patenteado todo 
o  seu  reconhecimento  por  essa  produtiva  parceria.  Desejando  compartilhar,  a 
Conselheira  Maria  de  Lourdes  (SEDS),  registrou  o  falecimento  da  Promotora  de 
Justiça,  Dra.  Edina Maria  de  Paula  fato  esse  lamentado  por  todas  as  pessoas  que 
acompanharam  a  sua  luta  pelos  direitos  das  crianças  e  adolescentes  desse  Estado. 
Presidente que foi do CEDCA/PR, a ex- conselheira não mediu esforços na sua caminhada 
aguerrida pela causa.  Apresentação - “Nota Paraná” –  Nesse momento, o plenário 
contou com a presença da Técnica Marta Gambini, coordenadora da área responsável 
pela Nota Paraná, um novo programa de estímulo a cidadania fiscal no Estado do Paraná. 
Atualmente com 721.000 pessoas cadastradas em 8 meses de programa, sabe-se que já 
existem 20 mil denúncias de sonegação. A população é estimulada a inserir o CPF nas 
notas  oriundas  das  suas  despesas,  recebendo  créditos  financeiros  e  participando  de 
sorteios de prêmios mensais. Por outro lado, as entidades sem fins lucrativos, também 
poderão  ser  beneficiadas,  mediante  indicação.  Hoje  são  cerca  de  155  entidades 
participando do Nota Paraná. Entre outras informações, a  Sra. Marta Gambini, relatou 
que o Paraná, foi o segundo Estado em cadastro no país, enquanto 17 Estados já estão 
inseridos. Além dos incentivos financeiros dos prêmios, as pessoas ainda poderão receber 
créditos  no  celular,  e  abatimento  no  IPVA,  a  partir  de  2017.  Manifestou-se  a 
Superintendente  e  Conselheira  Maria  de  Lourdes  (SEDS)  afirmando  que  os 
conselheiros são multiplicadores dessas informações, junto as entidades que necessitam 
de um recurso a mais, para desenvolver as suas atividades. Finalizando a sua explanação, 
a Sra.  Marta  Gambini,  recebeu  os  agradecimentos  da  mesa  diretora,  pela  sua 
importante  participação.  Informes  da  Secretária  Executiva/  Justificativa  de 
Ausências -  Conselheiros Mirian Fuckner e Vanderlei Augusto, ausentes devido a 
compromissos  de  trabalho assumidos  anteriormente.  Conselheira  Iva Sandra F.  De 
Moraes, demandas internas de trabalho. Recebidos os processos sob n° 13.980.307-8 
(alteração do art. 22 do regulamento do Processo Eleitoral) – Processo n° 13.981.143-0 
(aprovação dos critérios de partilha de recursos do Programa Família Paranaense, equipes 
volantes).  Ofício  n°  036/2016  –  Situação  encaminhada  para  análise  da  Comissão  de 
acompanhamento aos CMAS) - Processo 13.981.396-0 (despacho para a Coordenação de 
Gestão do SUAS) - Oficio 36/2016 - Município de Salto do Itararé – Resposta do Ofício 
006/2016.  Informes Gerais -  Conselheiro Rubens  – Ofício  do COGEMAS, trazendo 
convite para a mesa de abertura do Encontro regional SUL, a ser realizado dias 14 e 15 de 
abril,  em  Foz  do  Iguaçu  (o  Presidente  Marcon  representará  o  CEAS/PR,  no  referido 
evento).  Oficio  n°008/2016,  procedente  do  CNAS,  abordando  a  Comissão  Eleitoral  – 
gestão 2016 – 2018, dias 28 a 31/03 em Brasília.  O Conselheiro Artur (NASA de Foz do 
Iguaçu,  irá  compor  a  referida  Comissão)  –  custos  pelo  governo  Federal.  Relatório 
referente a Reunião Trimestral CNAS ocorrida em 11 de março em Brasília – presenças 
do Presidente Rubens e a Conselheira Anne Voss. Avaliação: Organização exitosa – 
amadurecimento do SUAS/ ação conjunta com os Conselhos e FOREAS – abordados os 10 
anos do SUAS – participação social popular. 98% dos municípios fizeram suas conferencias 
– falas sobre o COGEMAS, diagnóstico e perspectivas para o plano Decenal em 2016, o 
Brasil estará em 5° lugar em número de idosos. Desafios mundiais: crise no emprego – 
população  brasileira  despencando,  com  1,9  filho  por  mulher,  aumento  de  idosos  – 
preocupação com a população carcerária. Reuniões consideradas produtivas. Congresso 
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Estadual de Políticas sobre Drogas: programada para dia 23,24 e 25 de novembro/2016. 
Existe a  intenção de incentivar o  aumento dos conselhos municipais,  hoje  totalizando 
apenas 26 no Estado. Atenta a essas colocações, a superintendente Maria de Lourdes 
concluiu que tal assunto é de extrema relevância, uma vez há muito tempo, as entidades 
que atendem essa população passam por crescentes problemas. A saúde mental  está 
comprometida e é necessário que se processe essa integração. Registrada a presença da 
representante  do  Ministério  Público  Kate  Fabiane  da  Cruz.  Relatórios  das 
Comissões - Comissão de Financiamento e Gerenciamento do Fundo - Relatora: 
conselheira  Marcela  Evangelista  -  1.1  Relatório  de  Atividades  FEAS  2015.  A 
técnica  Marcela  Evangelista  apresentou  o  Relatório  de  Atividades  FEAS  2015,  que  foi 
enviado por email a todos os Conselheiros, para análise. Durante a leitura o Conselheiro 
Não-Governamental Sr. Rubens Marcon, apresentou dúvidas em relação ao documento 
que foram sanadas pelas Coordenações de Proteção Social  Básica  e  Especial,  e  pela 
Unidade Técnica do Programa Família Paranaense.  Parecer da Comissão:  APROVADO. 
Parecer do CEAS: Aprovado. 1.2 Prestação de Contas FEAS 2015. A técnica Marcela 
apresentou a prestação de contas financeira de 2015, com as despesas executadas e os 
saldos das Fontes de Recursos e respectivas contas corrente dos recursos vinculados. 
Parecer da Comissão: APROVADO.  Parecer do CEAS:  Aprovado.  1.3 Deliberações 
para Repasse Fundo a Fundo – PAIF.  A técnica Marcela informou que o repasse de 
recursos aos 91 municípios remanescentes da Del. 034/2012 – CEAS, cuja transferência 
fundo a fundo foi aprovado através da Del. 080/2013 – CEAS, em duas parcelas, ocorrerá 
no exercício de 2016, com previsão de abertura do prazo de adesão em 01/04/16, e 
repasses nos meses de Maio e Junho/2016. Parecer da Comissão: APROVADO. Parecer 
do CEAS: Aprovado. 1.4 Deliberações para Repasse Fundo a Fundo – Acolhimento 
0 a 21 anos. A técnica Marcela informou que o repasse de recursos aos 105 municípios 
aprovados na Del.  39/2014 – CEAS, PPAS IV – Acolhimento para crianças, adolescentes e 
jovens de 0 a 21 anos, iniciará em  2016, com previsão de abertura do prazo de adesão 
em  01/04/16,  e  repasses  a  partir  do  mês  de  Maio/2016.  Parecer  da  Comissão: 
APROVADO.  Parecer do CEAS:  Aprovado.  1.5 Deliberações para Repasse Fundo a 
Fundo – Expansão PPAS I. A técnica Marcela informou que o repasse de recursos aos 
86 municípios aprovados na Del. 13/2013 – CEAS, iniciará em 2016, com previsão de 
abertura do prazo de adesão em 01/04/16, e repasses a partir do mês de Maio/2016. 
Parecer  da  Comissão:  APROVADO.  Parecer  do  CEAS: Aprovado.  1.6  Blocos  de 
Financiamento.  A técnica Marcela informou sobre as capacitações que participou em 
Prudentópolis-Pr no dia 07/03/16 e, em Brasília-DF no dia 10/03/2016, sobre os Blocos de 
Financiamento  e  a  nova  forma  de  repasse  de  recursos.  Parecer  da  Comissão: 
Apresentar  Nota  Técnica  na  Plenária.  Parecer  do  CEAS: Ciente.  1.7  Utilização  de 
recursos Ações Estratégicas do PETI. A técnica Renata da CPSE, apresentou proposta 
do  2°  Seminário  Estadual  de  Combate  ao  Trabalho  Infantil,  com recursos  das  Ações 
Estratégicas do PETI, no valor de R$ 120.000,00, nos dias 13 e 14 de junho de 2016. 
Parecer da Comissão:  APROVADO.  Parecer do CEAS:  Aprovado.  1.8 Município de 
Primeiro de Maio. O Conselheiro da Sociedade Civil Paulo Silvério Pereira (comissão de 
acompanhamento  aos  CMAS)  trouxe  a  informação  sobre  a  situação  do  município  de 
Primeiro de Maio, que não fez a Conferência Municipal de Assistência Social, e encontrava-
se sem Conselho constituído, motivo pelo qual o FNAS suspendeu o repasse de recursos, e 
que a Comissão de Acompanhamento dos Conselhos aprovou o encaminhamento de ofício 
ao município e de uma visita técnica para coleta de documentos. Parecer da Comissão: 
A Câmara sugere que esse ofício solicite ainda, informações quanto ao saldo dos recursos 
do FNAS, disponível nas contas e também dos que possam ser  repassados pelo FEAS. 
Parecer do CEAS: Aprovado com remessa de cópia do ofício ao MP/PR. 1.9 Verificação 
da disponibilidade financeira da Reunião Ampliada e Descentralizada do CEAS no 
município de Maringá - Solicitação da Comissão de Comunicação, Articulação e 
Mobilização.  A técnica Marcela informou que há saldos de recursos no IGD-BF – Fonte 
281.  Parecer da Comissão:  APROVADO.  Parecer do CEAS: Aprovado com a remessa 
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das informações para a Comissão de Comunicação, Articulação e Mobilização. O Relatório 
de  Atividades  do  FEAS/2015  enviado  por  e-mail  –  APROVADO.  Prestação  de  contas 
FEAS/2015 – distribuídas as planilhas, para o devido acompanhamento da explanação. 
Pedindo  um  a  parte,  o  Conselheiro  José  Araújo  da  Silva, apontou  mostrar-se 
preocupado  pelo  flagrante  contingenciamento  de  recursos,  bem  como  com as  baixas 
execuções.  O  orçamento  da  Assistência  Social  está  indo  ladeira  a  baixo.  Atento,  o 
Presidente  Rubens Marcon (Recanto Espírita  Somos Todos irmãos –  Maringá) 
compartilhou que nesses  dois  anos  nos  quais  acompanhou essas  finanças,  não  foram 
negados recursos para aquilo que foi apresentado. Talvez, seja necessário ampliar o leque 
de projetos, uma vez que só para o FEAS, foram liberados 79 milhões de reais. Foi a vez 
da Conselheira Marcela (SEDS) afirmar que, na verdade a execução do fundo não foi 
baixa, cerca de 82%. No ano passado a Secretaria lembrou que iria ser enfrentado um 
ano de recessão, exigindo mesmo uma contenção de despesas, objetivando manter as 
folhas de pagamento em dia.  Foi  sugerida uma capacitação destinada aos municípios, 
viabilizando as execuções. Fazendo uma análise da questão, a Conselheira Inês Roseli 
(APAE de  F.  Beltrão) mostrou-se  indignada  com o  fato  dos  municípios  devolverem 
recursos do PAIF – interferir, pois, junto ao CMAS, que permitem os gestores levarem 
adiante essa prática. Sugeriu o Presidente Rubens, pensar nos processos de capacitação 
dos gestores, no sentido de orientar e esclarecer. - APROVADO. Dando andamento a essa 
Assembleia, o  Presidente Rubens Marcon,  fez referência e agradeceu a presença de 
alguns  participantes: Keith  (M.  Público),  André  (Estagiário  M.P.),  Rita  (ESC, 
Regional  de Curitiba),  Plínio M.  Madureira (Fórum de Jacarezinho),  Carmen e 
Ricardo  (PSE),  Rafaela  (COGEMAS),  Viviane  (Conselheira).  Apresentou  também 
novos  conselheiros,  a  exemplo  de  Claudia  Foltran  (SEDS),  Viviane  (SETI),  Lilian 
Cristina  (SESA),  Rubens  (Secretaria  do  Trabalho  –  qualificação  profissional), 
Fabiane (APAE de São José do Caiuá) e o suplente Conselheiro Ricardo Vilarinho. 
Segundo a superintendente Maria de Lourdes, a fala dirigida ao CMAS deverá ser proferida 
por um representante da sociedade civil, a ser contextualizada pela SEDS. O governo do 
Estado  está  conseguindo  honrar  os  seus  repasses.  Sugeriu  que  todas  as  comissões 
tenham na próxima reunião, um ponto de pauta para a Assembleia ampliada. Intervalo 
para o Almoço.  Registrada a presença das  Conselheiras Alzenir de Fátima Santos 
(SEDS) e Marli Mussulini (Secretaria do Trabalho). Comissão de Documentação e 
Rede  Socioassistencial  –  Relatora:  Conselheira  Maricléia.  2.1  Protocolo  nº 
13.987.457-6 Ofício do CMAS de Andirá solicitando informações técnicas sobre a 
modalidade  de  cadastro  da  APAE. A  Comissão  tomou  ciência  do  Processo  em 
Referência  através  de  leitura  realizada  pela  Conselheira  da  sociedade  civil  Maricleia 
Gemelli Chaves, onde o CMAS de Andirá solicita esclarecimentos sobre a resolução nº 14 
do CNAS de 15 de Maio de 2014, sobre a modalidade de cadastro da APAE de Andirá se 
Registro deve ser de entidade ou apenas das ofertas de programas/projetos desenvolvidos 
pela  entidade.  Parecer  da  Comissão:  A  Comissão  observa  que  de  acordo  com  a 
“RESOLUÇÃO Nº 14, DE 15 DE MAIO DE 2014, no Art. 10, as entidades ou organizações  
sem fins lucrativos que não tenham atuação preponderante na área da Assistência Social,  
mas  que  também  atuam  nessa  área,  deverão  inscrever  seus  serviços,  programas,  
projetos e benefícios socioassistenciais, além de demonstrar que cumprem os critérios do  
art. 5º e do art. 6º desta Resolução, mediante apresentação de: I – requerimento, na  
forma  do  modelo  anexo  III;  II  –  cópia  do  Estatuto  Social  (atos  constitutivos)  
registrado  em cartório;  III  –  cópia  da  ata  de  eleição  e  posse  da  atual  diretoria,  
registrada em cartório; IV – plano de ação”. Parecer da CEAS: Aprovado.  Comissão 
de Políticas Sociais – 3.1. Pauta Permanente: Panorama de Pagamento do Renda 
Família Paranaense.  Retirada da pauta por não ter havido alterações do último 
mês. Parecer do CEAS: Ciente. 3.2. Pauta Permanente: Panorama de Pagamento 
do Incentivo Família  Paranaense;  Relato:  INCENTIVO DELIBERAÇÃO 42/13.  A 
técnica Paula, da UTPFP, informa que, referente à primeira parcela do Incentivo 
Família Paranaense, 98 municípios já receberam a parcela; 02 municípios estão 
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com  pendências  nos  documentos  enviados.  Referente  à  segunda  parcela  do 
Incentivo,  dos 98 municípios  que receberam a primeira  parcela,  4  ainda não 
enviaram  prestação  de  contas,  30  municípios  estão  com  pendências  nos 
documentos  enviados,  08  estão  em análise  da  prestação  de  contas  no  setor 
financeiro e 58 foram pagos.  Quanto a Prestação de Contas Parcial,  24 ainda não 
enviaram prestação de contas, 48  estão sendo analisadas na UTPFP, 13 estão em análise 
no setor financeiro e 15 estão na Unidade Técnica do Família Paranaense para devolutiva 
aos municípios, pois já foram analisadas pelo setor financeiro. Parecer da Comissão: 
Ciente  Parecer do CEAS: Ciente.  INCENTIVO II DELIBERAÇÃO 28/15. Relato:  A 
técnica Paula, da UTPFP, informa que, referente ao Incentivo II, 55 municípios receberam 
o recurso, sendo que o município de Agudos do Sul não enviou os documentos necessários 
para adesão conforme prazo (30/11/15), estabelecido na Deliberação 71/15. Em relação a 
prestação de contas parcial, 22 processos estão em análise no setor financeiro, 32 estão 
na Unidade Técnica do Família Paranaense para devolutiva aos municípios, pois já foram 
analisadas pelo setor financeiro e 01 município ainda não finalizou a prestação de 
contas parcial.  Parecer da Comissão: Ciente.  Parecer do CEAS: Ciente.  3.3. Pauta 
Permanente:  Programa  Luz  Fraterna;  Retirada  da  pauta  por  não  ter  havido 
alterações  do  último  mês.  Parecer  do  CEAS: Ciente.  3.4.  Pauta  Permanente: 
Cadastro Único para programas sociais e do Programa Bolsa Família; Relato: A 
conselheira Odelita informou que o processo de planejamento e execução de 
capacitações  relativas  às  ações  do  Cadastro  Único  e  do  PBF  estão  sendo 
revisadas devido ao alto número de demandas recebidas. A princípio, já foram 
solicitadas à SENARC seis turmas adicionais para capacitação do SIBEC. Parecer 
da  Comissão:  Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  3.5.  Alteração  da  Deliberação 
nº37/2014 –  CEAS;  Relato:  A técnica  Renata,  da  PSE,  informa  que  a  Deliberação 
37/2014  –  CEAS,  que  designa  o  repasse  de  recursos  para  16  municípios  para  o 
cofinanciamento  do  recurso  para  Centro  POP,  estipulando  o  pagamento  do  Estado 
concomitante ao do Governo Federal. Como o repasse de recursos federal está atrasado, 
apresenta a minuta de alteração da deliberação, a qual sugere o seguinte: No Parágrafo 
Único do Art. 2.: Que seja excluído o termo “concomitante”; e incluída a solicitação de 
parecer do ER para recebimento de cofinanciamento do recurso para Centro POP. Parecer 
da  Comissão:  Aprova  a  minuta  de  alteração  da  Deliberação. Parecer  do  CEAS: 
Aprovado.  3.6.  Avaliação  do  Pacto  de  Aprimoramento  do  Estado  do  Paraná. 
Relato: A conselheira Tatiana contextualizou sobre o Pacto de Aprimoramento do 
Estado do Paraná, o qual será apresentado detalhadamente na plenária. Parecer 
da Comissão: O Pacto de Aprimoramento será apresentado na plenária para deliberação 
do CEAS. Parecer do CEAS: Aprovado. 3.7. Protocolo n°13.795.688-8: Informações 
da FAS sobre a população em situação de rua;  Na reunião do mês de fevereiro, o 
processo foi apresentado na plenária, sendo que o conselheiro José Araújo solicitou vistas. 
Após  análise  realizada  pelo  conselheiro,  o  mesmo  informou  que,  estando  ciente  da 
matéria, está de acordo com o encaminhamento da comissão.  Parecer da Comissão: 
Após a manifestação do conselheiro que solicitou vistas ao processo, a Comissão reitera o 
parecer da reunião de fevereiro: “Ciente dos relatórios emitidos pela gestora da FAS, pela 
coordenação  da  CPSE  e  SAS/SEDS.  A  comissão  sugere  que  a  secretaria  executiva 
encaminhe ao município as informações sobre o recurso de cofinanciamento do governo 
do Estado, repassado ao município de Curitiba para atendimento da população de rua; e, 
no que diz respeito às fontes utilizadas na afirmação sobre o aumento da população de 
rua, que sejam encaminhados os dados apresentados no relatório emitido pela CPSE e 
outros que o CEAS julgar necessário”. Parecer do CEAS: O CEAS tomou ciência do relato 
do conselheiro José  Araújo e a devida devolução do processo do qual havia pedido vistas. 
A conselheira Claudia Foltran e Marli Mussulini pediram vistas do processo por 30 dias. 
3.8. Ofício nº006/2016 – Ref: Construção do CRAS Município de Salto do Itararé; 
Relato: O técnico Ricardo informa que o Município de Salto do Itararé respondeu ao Ofício 
006/2016 – CEAS manifestando seu interesse na formalização do termo de ajuste para a 
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construção  de  CRAS  com  recursos  do  FEAS.  A  CPSB  já  solicitou  ao  município  a 
apresentação de documentação para instrução de processo para formalização do termo de 
ajuste. Parecer da Comissão: Ciente. Parecer do CEAS: Ciente.  Inclusão de Pauta: 
3.9. Utilização indevida de veículo adquirido com recursos do IGD-M: Em reunião 
realizada entre conselheiros da sociedade civil no dia 21/03, foi solicitado esclarecimento 
sobre suposta utilização indevida de veículos adquiridos com recursos do IGD-M. Sendo 
solicitada inclusão de pauta na comissão de Políticas Sociais. Parecer da Comissão: 
Ciente do assunto e recomenda a formalização de denúncia para apuração dos fatos. 
Ratifica ainda que a denúncia pode ser formalizada junto às Instâncias de Controle do 
Programa Bolsa Família no nível municipal. Parecer do CEAS: Oficiar os CMAS locais para 
que fiscalizem e acompanhem  a utilização dos veículos, dos equipamento e dos recursos 
do IGD-M – Bolsa Família. Encontrando irregularidades tomar as providências junto aos 
órgãos  competentes.   3.10. Protocolo 13.345.534-5: Alinhamento da Política de 
Assistência Social com a Política da Criança e do Adolescente: Relato:  A técnica 
Anne, da SAS, apresenta resposta da CPSB e da CPSE referente à atualização realizada no 
relatório consolidado do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Pacto de 
Aprimoramento do SUAS e o Plano Estadual  de Assistência Social.  Sendo, pela CPSB: 
permanece a pauta refente ao Cadastro Único e Programa Bolsa Família, visto que os 
demais apresentados (centro da juventude, território da juventude e SCFV) já são pautas 
recorrentes discutidas no CEDCA. Pela CPSE: permanece a pauta referente à apresentação 
dos  espaços  para  atendimento  de  crianças  e  adolescentes  em  situação  de  violência 
(CREAS), sendo que os demais (medida socioeducativa, acolhimento institucional, trabalho 
infantil)  já são pautas recorrentes.  Parecer da comissão:  Ciente.  A conselheira Ines 
Roseli Tonello sugere ainda que seja proposto à Comissão de Políticas Básicas do CEDCA a 
apresentação de informações das ações deliberadas para o Programa Família Paranaense, 
as  quais  fazem  referência  ao  atendimento  à  criança  e  ao  adolescente.  A comissão 
sugere à SEC o arquivamento do referido protocolo. Parecer do CEAS:  Ciente, e 
solicita a convocação do conselheiro representante do CEAS para as  reuniões  do CEDCA. 
3.11.  Proposta  de  alteração  da  Deliberação  005/2016  –  Incentivo  Família 
Paranaense III; Relato:  A técnica Paula Calsavara apresenta a minuta de deliberação 
para alteração de prazo para adesão dos municípios ao Incentivo Família Paranaense III, 
passando a ser a data de 18/04/2016 e não mais de 12/04/2016 conforme consta na 
deliberação.  Os  demais  artigos  não  serão  alterados. Parecer  da  comissão: Aprova 
minuta  de  deliberação.  Parecer  do  CEAS:  Aprovado. Avaliação  do  Pacto  de 
aprimoramento do Paraná – Explanação a Cargo da Coordenadora: Tatiana Possa 
Shafachek (SEDS). Neste momento, a Conselheira procedeu a leitura das prioridades 
contidas no pacto, cujos itens foram avaliados pelo plenário do CEAS/PR. Ao final, o pacto 
foi considerado APROVADO pelos conselheiros. No momento seguinte, o conselheiro José 
Araújo da Silva (Pastoral da pessoa Idosa), abordou a questão do protocolado por ele 
avaliado,  anexando  o  seu  parecer.  Ao  mesmo tempo,  parabenizou  a  Coordenação  de 
Proteção Social Especial, pelas ações desenvolvidas junto a população em situação de rua. 
Envidando maiores esforços, a Conselheira Claudia Folran (Política da Pessoa Idosa/SEDS) 
também manifestou o desejo de avaliar o processo sob n° 13.795.688-8 visando obter 
maiores dados. Foi acompanhada pela Conselheira Marli (área do Trabalho – SEDS), que 
levou ao plenário a situação flagrante do aumento dos moradores de rua, em Curitiba. 
Algo  precisa  ser  feito  e  de  maneira  urgente.  Ato  continuo,  a  superintendente  da 
assistência social Maria de Lourdes, concordou com essas colocações, considerando que 
essa questão envolve os três entes federados. Interpretou que os Centros POP tem uma 
grande  valia,  porém a  albergagem ainda  é  necessária.  Segundo  o  Presidente  Rubens 
Marcon,  é necessário  que  se  busquem projetos  e  soluções  conjuntas  para  essa triste 
situação.  Comissão de Comunicação e Articulação – Relator: Conselheiro Artur - 
4.1 Pauta Permanente: Educação Permanente do SUAS. A técnica Jossiani realizou a 
leitura dos e-mails justificando o não comparecimento dos conselheiros estaduais no curso 
I - Introdução ao Exercício do Controle Social do SUAS. Conselheira Dionéia Edlyng Maciel, 
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justifica que participa do processo como professora do CapacitaSUAS e conselheiro Denis 
Cezar Musial, impedido de participar por motivo de trabalho e informa que participa de 
outros cursos do CapacitaSUAS e que a sua suplente estará participando do curso I. A 
conselheira Tatiana Possa informa que entrou em contato com as Universidades que estão 
executando os cursos do CapacitaSUAS II, para solicitar o relatório dos municípios que 
não compareceram no curso I, porém foi informado que não tem como enviar uma lista de 
frequência  não  finalizada.  Parecer  comissão:  Ciente  e  sugere  uma  solicitação 
SEDS/Coordenação  do  CapacitaSUAS  II  em  conjunto  com  o  CEAS  para  que  sejam 
encaminhadas as listas de frequência do curso I, logo após o seu término. Parecer CEAS: 
Aprovado. 4.2 Pauta Permanente: Vigilância Socioassistencial. A Conselheira Tatiana 
Possa  informa que o Paraná teve 100% do Censo preenchido em todos os questionários, 
com exceção do questionário destinado as Unidades de Acolhimento. As unidades que não 
preencheram foram inativadas tendo seus cofinanciamentos cancelados, no entanto o MDS 
está  enviando  ofício  solicitando  justificativa  das  Unidades  que  estão  em  efetivo 
funcionamento e não preencheram o referido questionário. Parecer comissão: Ciente e 
sugere que a CPSE possa fazer um relato sobre estas Unidades inativadas na próxima 
reunião  do  CEAS.  Parecer  CEAS:  Aprovado.  4.3  Verificação  da  disponibilidade 
financeira  da  Reunião  Ampliada  e  Descentralizada  do  CEAS  no  município  de 
Maringá.  Transferida  para  a  comissão  de  financiamento  e  gerenciamento  do  fundo. 
Parecer CEAS: Ciente. Inclusão de Pauta - 4.4 Eventos com recursos FEAS. Como 
representante da sociedade civil, o conselheiro Artur Andrade traz a discussão com relação 
aos eventos que utilizam recursos do FEAS, que seja publicizado o nome do Conselho 
Estadual da Assistência Social em todos os eventos. Parecer comissão: Ciente e sugere 
que a SAS encaminhe esta informação a todos os Escritórios Regionais.  Parecer CEAS: 
Aprovado.   4.5 Relatórios conselheiros nos eventos.  O Conselheiro Artur  Andrade 
como  representante  da  sociedade  civil  traz  a  necessidade  de  que  os  relatórios  dos 
conselheiros  representantes  do  CEAS  em  eventos  externos,  sejam  encaminhados 
primeiramente  a  Comissão  de  de  Comunicação,  Articulação  e  Mobilização,  para 
posteriormente  ser  publicizado  entre  os  conselheiros.  Parecer  comissão:  Ciente,  de 
acordo  e  sugere  que  seja  enviado  novamente  o  modelo  do  relatório  a  todos  os 
conselheiros.  Parecer  CEAS:  Aprovado. Abrindo  um  espaço,  pediu  a  palavra  a 
Conselheira Ines Roseli (APAE DE F. Beltrão), solicitando que se registrasse em ata, 
situações  sequentes  vivenciadas  por  ela.  Ao  participar  de  diversos  eventos  públicos, 
inaugurações etc, tem sido percebida a ausência da sigla CEAS/PR, nas aberturas oficiais e 
até mesmo nas placas. Ocorreu em Francisco Beltrão no evento de Capacita SUAS, o que 
representa  uma  falha  grave.  Considerou  a  Coordenadora  Tatiana  que  até  então  no 
Capacita, não se utilizava aberturas; já no 2, partiu-se para esse cerimonial nos polos 
descentralizados.  As  universidades  detêm  essa  autonomia,  assim  a  sugestão  seria 
encaminhar as informações para os escritórios regionais da SEDS, com a recomendação 
que orientem os municípios no sentido de citar o CEAS/PR como parceiro. Seguindo,  o 
Conselheiro  Artur  (NASA  de  Foz  do  Iguaçu) externou  ter  participado  do  Fórum 
Nacional de Assistência Social, e em breve (11 a 13 de Maio) acontecerá , a 34° Reunião 
do FONACEAS, em Belém do Pará. E de 15 a17/06 uma segunda reunião no Mato Grosso 
do Sul. Foi informado que muitas críticas têm sido dirigidas ao Estado de Santa Catarina, 
pela ausência constante nesses eventos.  Sempre muito  coeso, o  Presidente Rubens 
Marcon, colocou que o aprendizado e a interação devem ser efetivados e no CEAS, os 
Conselheiros Roseli e Artur já se dispuseram a comparecer nesses eventos. Comissão 
de Acompanhamento dos CMAS – Relatora: Secretária Juliana - 5.1 Dúvidas do 
Município de São Sebastião da Amoreira.  A Secretaria de Ass.  Social  envia email 
(oficio  036/2016) solicitando informações sobre  o processo eleitoral  interno do CMAS. 
Envio do Regimento Interno do conselho, onde no capitulo que dispõe sobre as Eleições, o 
art. 25 informa que a eleição da sociedade civil ocorrerá em Conferência Municipal, não 
desvinculando os dois processos.  O mandato dos conselheiros da sociedade civil vigorou 
até Outubro/2015 e não houve nova eleição para a composição do conselho devido a 
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necessidade de adequação da lei municipal de criação do CMAS com relação a composição 
(a lei alterou de 06 p/ 08 membros, sendo 04 da sociedade civil e 04 governamentais – lei 
já aprovada e publicada em março).   Urgência nessas orientações pois há repasses de 
recursos  que  dependerão  da  regularidade  do  Conselho.  Parecer  da  Comissão:  O 
Município deverá adotar uma das duas alternativas abaixo, sempre de acordo com a Lei de 
criação do Conselho Municipal de Assistência Social em vigor: Realização de Conferência 
Municipal para eleição da Sociedade Civil; Alterar a Lei com urgência e fazer a eleição por 
meio de assembleia; Em ambos os casos oficializar o MP para estar presente ao processo, 
comunicando o resultado ao CEAS/PR. Parecer do CEAS : Aprova o parecer da comissão 
com o encaminhamento de ofício com resposta.  5.2 – Recebimento dos documentos 
de Pitangueiras que comprovam a realização da Conferência Municipal de Ass. 
Social.  Conforme  o  oficio  nº  240/2015,  o  município  encaminhou  a  documentação 
solicitada.  Parecer  da  Comissão:  Ciente.  Parecer  do  CEAS:  Ciente.  Inclusão  de 
Pauta: 5. 3 - Protocolo: 13.988.503-1 – Denúncias MDS –   Município de Pitanga; 
A técnica  Anne  Voss  da  SAS  apresentou  o  ofício  nº  005/2016/  SAS com resposta  a 
denúncia enviada pelo MDS em relação ao funcionamento da política de AS do referido 
município onde  foi identificado que o CMAS não apresentou documentos com relação a 
destinação dos recursos do IGD/SUAS e IGD/ PBF.  Parecer da Comissão: Solicitar ao 
município  os  seguintes  documentos:  Lei  da  Criação,  Decreto  de  nomeação  dos 
conselheiros,  ata  da  eleição,  ata  das  três  últimas  reuniões  do  CMAS.  Ata  com  a 
deliberação específica da utilização do recurso do IGD/SUAS e do IGD/PBF. Decreto da 
nomeação da Secretaria Executiva do CMAS e o Regimento interno do CMAS. Prazo para 
apresentação: 15 dias. Parecer do CEAS: Aprovado. 5.4 – Protocolo: 13.988.468-0 – 
Denuncia  MDS  –  Município  Santana  do  Itararé.  A  técnica  Anne  Voss  da  SAS 
apresentou o ofício  nº 04/2016/ SAS com resposta a denúncia enviada pelo MDS em 
relação ao funcionamento da política de Assistência Social do referido município onde  foi 
identificado que o CMAS não apresentou documentos com relação a execução financeira 
no  ano  de  2015 e  atas  onde  conste  deliberação  sobre  a  aplicação  dos  recursos  e  o 
planejamento  de  ações  que  seriam desenvolvidas  em 2015.  Parecer  da  Comissão: 
Solicitar ao município os seguintes documentos: Lei da Criação, Decreto de nomeação dos 
conselheiros,  ata  da  eleição,  ata  das  três  últimas  reuniões  do  CMAS.  Comprovar  a 
deliberação  do  CMAS  com  relação  a  utilização  dos  recursos  do  FMAS.  Decreto  da 
nomeação da Secretaria Executiva do CMAS e o Regimento interno do CMAS. Prazo para 
apresentação: 15 dias. Parecer do CEAS: Aprovado. 5.5 –Protocolo nº 13.981.396-0 
–  Informação  Técnica  sobre  o  município  Primeiro  de  Maio.  Recebimento  da 
informação técnica do ER Londrina em resposta ao ofício 239/15 CEAS/PR com relação a 
Lei  de  Criação  do  CMAS.  Processo  encaminhado  à  SAS.  O  conselheiro  Paulo  Silvério 
Pereira questiona o retorno do município com relação a não realização da Conferência, o 
não  funcionamento  do  CMAS  e  outras  questões  que  ferem  a  LOAS,  bem  como  o 
funcionamento dos programas, serviços, benefícios e projetos considerando que o recurso 
do PPAS I encontra-se parado. Parecer da Comissão: Solicitar ao município os seguintes 
documentos: Decreto de nomeação dos conselheiros, ata da eleição, ata das três últimas 
reuniões  do  CMAS.  Comprovar  a  deliberação  do  CMAS  com  relação  a  utilização  dos 
recursos do FMAS. Decreto da nomeação da Secretaria Executiva do CMAS. Regimento 
interno do CMAS. Solicitação de visita do conselheiro da sociedade civil da região, com 
participação  na  reunião  ordinária  do  CMAS  juntamente  com  o  ER  de  Londrina  para 
acompanhamento do processo.  Prazo para apresentação: 15 dias. Parecer do CEAS: 
Aprovado o parecer da comissão, com a ida de dois conselheiros da região. O momento 
seguinte, foi preenchido pela fala da representante do Núcleo Jurídico da SEDS, Dra. 
Daniele  M.  Vieira,  que  se  dirigiu  ao  plenário  e  comunicou  ter  havido  um lapso  na 
resolução “ad referendum” n°01 que necessitaria de correção (A vigência dos convênios 
seria 2017). O citado documento seria republicado. -  O CEAS/PR mostrou-se ciente 
com a APROVAÇÃO. Apresentação da Resolução “ad referendum” n°002/2016, alterando 
a alínea A do 17 do Art. 22 – APROVADO. Eleição da Sociedade Civil – Secretária Juliana 
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Muller. A minuta desse documento foi apresentada em tela, para análise. Os possíveis 
adendos terão a redação construída pelo Núcleo Jurídico da SEDS, em conjunto com a 
Secretaria Executiva e Coordenadora Tatiana (Alterações devidas no Artigos 7 e 22). O 
comunicado  será  via  e-mail  Informes  Gerais  -  Plano  de  regionalização  da  alta 
complexidade para próxima reunião, Reunião do FONACEAS em Belém do Pará, bastante 
democrático, o Conselheiro Araújo abriu mão de sua participação nesse evento, em favor 
da  conselheira  Roseli.  O  Conselheiro  Artur  participará  do  evento  do  COGEMAS.  A 
superintendente Maria de Lourdes indicou a Secretária Executiva Juliana para também 
participar do evento FONACEAS. Vencida a pauta anteriormente estabelecida, o Presidente 
Rubens Marcon agradeceu as participações, dando a plenária como encerrada. A presente 
ata foi gravada e redigida pela servidora Regina Amasiles Rodrigues Costa (integrante da 
Secretaria Executiva da SEDS), digitada por Geovana dos Santos. Secretária Executiva do 
CEAS/PR  Juliana  Muller.  Após  a  devida  aprovação  da  Plenária,  o  presente  documento 
estará disponível no site do CEAS/PR.
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